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JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO SEI Nº 4912151/2019 - SES.UCC.ASU

 

 

Joinville, 24 de outubro de 2019.
 
FEITO: IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA
REFERÊNCIA: EDITAL CONCORRÊNCIA Nº 039/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OBRA DE RESTAURO E REFORMA DA EDIFICAÇÃO HISTÓRICA
CONHECIDA COMO “ANTIGA PREFEITURA” PARA ABRIGAR A SEDE DO CEREST E CAME
IMPUGNANTE: MATORF CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA.
 
I – DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 
 

Trata-se de Impugnação Administrativa interposta pela empresa MATORF
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA., contra os termos do edital de Concorrência nº 039/2019, destinado
à Contratação de obra de restauro e reforma da edificação histórica conhecida como “Antiga
Prefeitura” para abrigar a Sede do CEREST e CAME.  
 
II – DA TEMPESTIVIDADE
 

Verifica-se a tempestividade e a regularidade da presente Impugnação, recebida na data de
24 de outubro de 2019, atendendo ao preconizado no art. 41, §2º da Lei de Licitações e no item 19.5 do
Edital.
 
III – DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE
 

Em suas razões, a impugnante alega que a exigência prevista no item 8.2, letra n, do Edital,
"restringe o caráter competitivo do procedimento licitatório na medida em que solicita um atestado de
capacidade técnico operacional da empresa dispensável à garantia do cumprimento das obrigações". Assim,
defende que a Lei nº 8.666/93 já estabelece a comprovação da capacidade técnico operacional dos
responsáveis da obra, situação esta que já torna a comprovação da capacidade da empresa dispensável.

Nesse cenário, prossegue afirmando que o art. 30 da Lei n° 8.666/93, estabelece um rol
taxativo da documentação que pode ser exigida referente à comprovação da qualificação técnica.

Afirma, ainda, que a "comprovação da capacidade técnico-operacional já é feita através do
responsável técnico lotado na empresa, sendo, portanto, dispensável a apresentação da comprovação relativa
à empresa". 
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Por fim, requer seja suprimido o item 8.2, letra n, sendo admitida a comprovação da
capacidade técnica-operacional apenas do responsável técnico da empresa (atestado de capacidade técnico
profissional).

 
IV - DO MÉRITO
 

Inicialmente, cabe elucidar que todas as exigências dispostas no edital da Concorrência
Pública nº 039/2019, foram pautadas em conformidade com a legislação vigente, conforme previsto no
preâmbulo do instrumento convocatório, não carecendo de revisão, conforme será demonstrado a seguir.

Sobre a matéria, é certo que não se podem fazer exigências desnecessárias ou de mera
segurança administrativa que restrinjam a participação de empresas interessadas em contratar com a
Administração Publica, para que não sejam feridos os princípios da competitividade e economicidade. Nada
obstante, deve a Administração zelar para que não venha, a posteriori, contratar empresas cujos serviços não
tenham a qualidade e segurança necessários à suas demandas.

Nesse cenário, o art. 30, da Lei 8.666/93, ao tratar das exigências habilitatórias pertinentes à
capacitação técnica dos licitantes, estabelece a possibilidade de ser comprovada a capacidade técnica-
operacional do licitante (pertinente à empresa), bem com a capacidade técnica-profissional (relativa ao
profissional integrante dos quadros permanentes da empresa e indicado como responsável técnico pela obra
ou serviço).

Com efeito, assim estabelece a Lei nº 8.666/93: 
 

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-
se-á a:
(...)
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para
a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos;"
 

Mais adiante, dispõe o texto legal, no §1º do art. 30, que a comprovação de aptidão referida
no inciso II do caput deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades
profissionais competentes.

Significa dizer que a apresentação de atestados visa demonstrar que os interessados já
executaram, anteriormente, obras ou serviços compatíveis em características e prazos com o objeto da
licitação. E a finalidade da norma é clara: resguardar o interesse da Administração - a perfeita execução do
objeto da licitação -, procurando-se, com a exigência de demonstração de capacidade, preservar a competição
entre aqueles que reúnam condições de executar objeto similar ao licitado.

Subsiste, ainda, a capacidade técnico-profissional, contemplada pelo inciso I do §1º do art.
30, que é a “comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega
da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes (...), vedadas as exigências de quantidades mínimas e prazos máximos”.

Extrai-se, portanto, do texto da lei, que pode-se exigir tanto a capacidade técnica-
operacional, quanto a capacidade técnico-profissional da licitante. Verifica-se, nesse caso, que as referidas
exigências não se confundem em matéria de qualificação técnica. 

Sobre esta questão o site da Zênite Consultoria Jurídica, em parecer publicado pela Equipe
Técnica da Zênite, assim se manifesta:
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Conforme a sistemática adotada pela Lei nº 8.666/93, na etapa de
habilitação, entre outros aspectos, a Administração deverá
analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o objetivo de
aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos
técnico e humano suficientes para satisfazer o contrato a ser
celebrado.
Para isso, a Lei de Licitações autoriza a Administração a
exigir a comprovação da capacitação técnico-operacional, nos
termos de seu art. 30, inc. II, e a comprovação da capacitação
técnico-profissional, de acordo com seu art. 30, § 1º, inc. I.
No primeiro caso (capacitação técnico-operacional), a
experiência a ser verificada é a da pessoa licitante, devendo
comprovar, enquanto organização empresarial, sua aptidão
para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação. Quanto à capacitação técnico-profissional, o foco da
exigência é a demonstração da experiência do profissional
indicado pelo licitante para atuar como seu responsável técnico.
(Grifou-se). 

 
Nessa toada, pondera Carlos Pinto Coelho Motta, in Eficácia nas Licitações e Contratos,

1994, p. 149, citando Antônio Carlos Cintra do Amaral:
 

“1. Para efeito de qualificação técnica de empresas licitantes,
a Administração deve, com base na Lei 8.666/93, exigir
atestados referentes à sua capacitação técnica, com vistas à
‘comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e
prazos com o objeto da licitação’ (art. 30,II). Além da aptidão
da empresa, comprovável em função de sua experiência, a
Administração deve exigir comprovação da ‘capacitação técnico-
profissional’, nos termos do §1º do mesmo art. 30. Essas
comprovações podem ser dispensadas no caso de obras licitadas
mediante a modalidade ‘Convite’ (§1º do art. 37).
2. A Lei nº 8.666/93 não estabelece limites para exigências
quanto à capacitação técnico operacional de empresas licitantes,
devendo tais limites, portanto, ser estabelecidos em cada caso,
levando-se em conta a pertinência e compatibilidade a que se
refere o inc. II do art. 30, bem como a noção de
indispensabilidade, contida no inc. XXI do art. 37 da
Constituição Federal”. (Grifou-se). 
 

Corroborando mesmo entendimento, o Tribunal de Contas da União se manifestou,
posteriormente:

 
"Já no tocante à exigência de capacidade técnico-operacional em
nome da empresa licitante, com vênias à Secex/AP, considero
legal a exigência, uma vez que encontra amparo no art. 30, inciso
II, e § § 2º e 3º, da Lei 8.666/93.
Cumpre registrar sobre a matéria que, conforme jurisprudência
deste Tribunal, os parâmetros fixados para a comprovação da
capacidade técnico-operacional não devem restringir a
participação de empresas no certame. Além disso, deve haver, no
processo, a justificativa para exigência, demonstrando-se,
tecnicamente, que os parâmetros fixados são adequados,
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necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado. Nesse
sentido são os Acórdãos 32/2003-1ª Câmara, 1.524/2006-
Plenário e decisão 285/2000-Plenário, entre outros. (...) (Acórdão
nº 1.617/2007 – Primeira Câmara, Relator: Raimundo Carreiro;
Data do julgamento: 06/06/2007)."
 

É importante ressaltar, ainda, que a jurisprudência acolhe a tese da possibilidade da
exigência de comprovação de capacidade técnico-operacional para habilitação em licitação. Por brevidade,
citam-se a seguir julgados do STJ:

 
"DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE
ENGENHARIA DE GRANDE PORTE. EDITAL. REQUISITOS
DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA. COMPROVAÇÃO DE
EXPERIÊNCIA ANTERIOR. POSSIBILIDADE. 1. As
exigências tendentes a comprovar a capacitação técnica do
interessado em contratar com o ente público devem ser
concebidas dentro das nuanças e particularidades que
caracterizam o contrato a ser formalizado, sendo apenas de rigor
que estejam pautadas nos princípios que norteiam o interesse
público. 2. Em se tratando de licitação de serviços de engenharia
de grande porte, não há por que cogitar de ilegalidade da norma
editalícia que exige a comprovação de experiência anterior em
obra similar à licitada, porquanto concebida com propósito de
permitir à Administração Pública avaliar a capacidade técnica
dos interessados em com ela contratar nos exatos termos do que
prescreve a primeira parte do inciso II do art. 30 da Lei n.
8.666/93: 'comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da licitação (...)'. 3. Há situações em que as
exigências de experiência anterior com a fixação de quantitativos
mínimos são plenamente razoáveis e justificáveis, porquanto
traduzem modo de aferir se as empresas licitantes preenchem,
além dos pressupostos operacionais propriamente ditos -
vinculados ao aparelhamento e pessoal em número adequado e
suficiente à realização da obra -, requisitos não menos
importantes, de ordem imaterial, relacionados com a organização
e logística empresarial. 4. A ampliação do universo de
participantes não pode ser implementada indiscriminadamente de
modo a comprometer a segurança dos contratos, o que pode gerar
graves prejuízos para o Poder Público. 5. Recurso especial não-
provido." (REsp 295.806/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, 2ª T., DJ 6.3.2006)"
 
ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO PÚBLICA - SERVIÇOS
DE LEITURA DE HIDRÔMETROS E ENTREGA DE
CONTAS - EDITAL - EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
EXPERIÊNCIA ANTERIOR - CAPACITAÇÃO TÉCNICA -
ARTIGO 30, § 1º, I, E § 5º DA LEI N. 8.666/93 - RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. É certo que não pode a
Administração, em nenhuma hipótese, fazer exigências que
frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir
ampla participação na disputa licitatória, possibilitando o maior
número possível de concorrentes, desde que tenham qualificação
técnica e econômica para garantir o cumprimento das obrigações.
Dessarte, inexiste violação ao princípio da igualdade entre as
partes se os requisitos do edital, quanto à capacidade técnica, são
compatíveis com o objeto da concorrência. In casu, a exigência,
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prevista no edital, de apresentação de atestados que
comprovem a experiência anterior dos participantes na
prestação dos serviços objeto de licitação não é abusiva ou
ilegal, pois é uma forma de demonstrar sua capacidade
técnico operacional segundo os critérios discricionariamente
estabelecidos pela Administração para a execução a contento
dos serviços. 'A ausência de explícita referência, no art. 30, a
requisitos de capacitação técnico operacional não significa
vedação à sua previsão. A cláusula de fechamento contida no § 5º
não se aplica à capacitação técnico-operacional, mas a outras
exigências' (Marçal Justen Filho, in 'Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Administrativos', 8ª ed., Ed. Dialética, São
Paulo, 2000, p. 335). Recurso especial não conhecido." (REsp
361.736/SP, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, 2ª T., DJ
31.3.2003)" (Grifou-se). 
 

Pelo exposto, negar que a lei admite a exigência de capacitação técnica em relação à
empresa, capacitação esta pertinente à características, quantidades e prazos em relação ao objeto licitado, é
tornar sem efeito os comandos do inc. II do art. 30, que continuam em plena vigência, razão pela qual a
exigência habilitatória prevista no subitem 8.2, letra "n" do Edital será mantida, posto ser pertinente,
compatível e guardar proporção com a dimensão do objeto a ser licitado, conforme estabelece a Súmula nº
263 do Tribunal de Contas da União, adiante transcrita:

 
"Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado,
é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos
mínimos em obras ou serviços com características semelhantes,
devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a
complexidade do objeto a ser executado."

 
Como visto, nada foi solicitado além do permitido e adequado à demonstração da

capacidade da empresa futura contratada em executar o objeto licitado. Isso porque o ordenamento que rege a
matéria, veda a exigência de condições que restrinjam ou inviabilizem o caráter competitivo do certame. 

Nesta seara, o artigo 3º, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93 estabelece:
 

"Art. 3º (...)

§ 1o  É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções
em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou
de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a
12 deste artigo e no art. 3º da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de
1991; (grifado)."

 
Diante de todo o exposto, resta claro que o edital definiu com absoluta clareza todas as

características obrigatórias que assegurem a condução do processo em atendimento aos preceitos legais, não
sendo necessária qualquer alteração do instrumento convocatório.
 
V – DA CONCLUSÃO
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Nesse contexto, entende-se serem infundadas as razões da impugnante, não insurgindo

razões que impeçam a continuidade do edital de Concorrência Pública nº 039/2019.
 
VI – DA DECISÃO
 

Por todo o exposto, considerando as fundamentações aqui demonstradas e, principalmente,
em homenagem aos princípios da legalidade, da razoabilidade e da eficiência, decide-se por conhecer da
Impugnação e, no mérito, INDEFERIR as razões contidas na peça interposta pela empresa MATORF
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA., mantendo-se inalteradas as condições exigidas no instrumento
convocatório.

 

Documento assinado eletronicamente por Camila Cristina Kalef, Servidor(a)
Público(a), em 29/10/2019, às 11:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Eliane Andrea Rodrigues, Servidor(a)
Público(a), em 29/10/2019, às 11:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Barbara Maria Moreira, Servidor(a)
Público(a), em 29/10/2019, às 11:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a) Executivo (a),
em 30/10/2019, às 12:30, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001,
Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário (a), em
30/10/2019, às 12:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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